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Para meus pais.









PREFÁCIO




O que é a economia?




Tudo que é útil, tudo que é valioso e tudo que nos conecta às outras pessoas. E, em geral, não estamos conscientes disso.




Para entender a economia, precisamos olhar para o mundo de uma maneira completamente nova. Precisamos ver que ele está repleto de recursos. Temos recursos. Nós os gerenciamos e os usamos, mas também podemos criá-los. E podemos comprá-los, vendê-los ou compartilhá-los. Ao olharmos ao redor e enxergarmos recursos, também enxergaremos uma teia complexa de relacionamentos, que conecta pessoas e organizações. Tudo isso é a economia.




Como primeiro exercício para pensar como um economista, considere este livro um recurso. Você o pegou e começou a lê-lo. Podemos presumir que escolheu gastar seu tempo dessa maneira. Há alguns instantes, você decidiu ler este parágrafo. Ninguém o obrigou a fazer isso. E não faria sentido algum falar que o livro chegou por si só às suas mãos, abrindo-se nesta página e exigindo que você o lesse.




Aqui estão duas questões econômicas para você considerar: por que você escolheu este livro, em vez de um dos milhões de outros livros no mundo? E, se comprou este livro, em vez de simplesmente encontrá-lo por acaso, por que escolheu gastar seu dinheiro nele e não em outra coisa?




Dar esse primeiro passo na direção de ver o mundo e pensar nele como um lugar cheio de recursos deve levar você a se fazer muitas outras perguntas como essas.




Mas, ainda que os recursos sejam importantes, os economistas estão muito mais interessados nas pessoas e nos relacionamentos entre elas. Assim como aconteceu com a escolha deste livro, as pessoas tomam decisões sobre o que farão com o que têm. Em sua forma mais geral, a economia trata de pessoas gerenciando recursos para satisfazer desejos. Como economista, não posso dizer o que você esperava encontrar neste livro, o que o tornou digno de ser lido. Tampouco posso dizer qual prazer você renunciou para poder lê-lo. Mas afirmarei que achou que comprar este livro seria um bom uso de um de seus recursos mais importantes, o dinheiro, e que lê-lo seria um bom uso de outro tipo muito importante de recurso, o tempo.




Continuando a pensar como economistas, há muito mais que podemos dizer sobre a leitura deste livro. Uma xícara de café é um recurso. Você o usa bebendo-o. Um bilhete de trem lhe dá o direito de viajar entre duas estações ferroviárias. Você o usa fazendo a viagem. Uma casa é uma construção projetada para que as pessoas possam viver nela. Ao usá-la, você não apenas tem abrigo e calor, mas a transforma em um lar.




E este livro? Ele não foi escrito apenas para ser uma forma de entretenimento. Quando terminar a leitura, espero que saiba mais sobre o pensamento econômico e como uma variedade de teóricos brilhantes o moldaram. De alguma forma, esse conhecimento mudará você. Isso nos dá uma maneira muito moderna e verdadeiramente econômica de pensar nas pessoas como recursos autogerenciados. Ao escolher a leitura deste livro hoje, pode ser que você interaja com a economia de maneira diferente amanhã — mesmo que seja apenas porque se tornou mais consciente do que está fazendo. Exploraremos o que significa pensar nas pessoas como autogerenciáveis nos capítulos 17, 19 e 23, que tratam das obras de Thomas Schelling, Gary Becker e George Akerlof.




A economia é um sistema complexo no qual as pessoas gerenciam o que têm e interagem com outras pessoas (e com o que elas têm). As ciências econômicas são, portanto, o estudo estruturado das pessoas como gerentes de recursos, e do sistema dentro do qual elas os gerenciam. Essa definição é deliberadamente vaga e geral. Ela permite que a primeira metade do livro explique como as ciências econômicas surgiram de maneira gradual ao longo dos séculos, por meio das ideias de pessoas que não eram necessariamente economistas. Você encontrará filósofos, padres, financistas, jornalistas e funcionários públicos.




Voltemos para Atenas, cerca de 2.400 anos atrás, quando a cidade não era apenas o estado-líder na região de língua grega do Mediterrâneo, mas o berço da civilização ocidental. Pensar sobre como gerenciar recursos era uma parte minúscula da filosofia, que na época era uma forma radical e nova de pensar sobre tudo no mundo e além dele. Para os antigos gregos, entender como gerenciar recursos externos era menos interessante do que entender como gerenciar a nós mesmos. Portanto, o estudo da economia começou como um conjunto de argumentos a respeito do comportamento ético dos cidadãos atenienses.




O primeiro avanço importante nessa abordagem grega ocorreu no Califado Islâmico, mais de mil anos depois. Em vez de pensar na economia, antes de mais nada, como autogerenciamento, os estudiosos muçulmanos reconheceram o valor da troca de recursos entre as pessoas. Eles ainda pensavam em termos filosóficos — ou, dado que estavam tentando explicar a vontade de Deus, em termos teológicos. Essa abordagem foi adotada por estudiosos cristãos na Europa Ocidental no século XIII, que adicionaram a ela ideias retiradas do direito romano sobre a natureza da propriedade e do comércio. A economia ainda estava inserida na análise do comportamento dos indivíduos.




Foi somente em 1776 que o filósofo escocês Adam Smith produziu o primeiro relato sistemático da economia. Seu livro A riqueza das nações é o ancestral comum de todas as formas de pensamento econômico que existem hoje. Seus argumentos eram tão amplos e profundos que qualquer economista pode olhar para A riqueza das nações e encontrar material que tenha relação com sua própria ideia da economia. No entanto, talvez seja melhor pensar em Smith como representante da tradição filosófica do gerenciamento de recursos, quase no instante em que esta evoluiu para a economia moderna. Ele foi um grande nome do pensamento econômico, conectando ética e economia.




Durante a maior parte do século XIX, as pessoas que escreviam sobre economia começavam a pensar no assunto após estudarem filosofia ou, sobretudo na Alemanha, história. Na França, vários engenheiros fizeram contribuições substanciais para a análise econômica, ao passo que, no Império Austro-Húngaro, uma tradição influente de análise econômica surgiu das faculdades de direito. À medida que a economia passava a se destacar como uma disciplina própria, parecia que todos tinham algo a dizer sobre ela.




Com seu Princípios de economia, publicado em 1890, Alfred Marshall finalmente colocou o pensamento econômico em uma base que pode ser reconhecida como moderna. Como resultado, no início do século XX, a economia finalmente se separou da filosofia e das humanidades, desenvolvendo sua identidade atual. Mesmo assim, no trabalho de psicólogos, como Daniel Kahneman e Amos Tversky, de cientistas políticos, como Herbert Simon e Lin Ostrom, e de matemáticos, como John von Neumann e John Nash, veremos que existem acadêmicos de muitas outras disciplinas que continuam a fazer contribuições importantes para a economia.




Durante o século XX, houve enormes mudanças na natureza da economia. Em 1900, o carvão era a principal fonte de energia, os carros eram basicamente carruagens sem cavalos, e os telefones, uma invenção recente. As pessoas tendiam a morrer muito mais jovens do que hoje, após trabalharem longas horas em empregos fisicamente exigentes. Pouquíssimas pessoas tinham diplomas universitários. Ao longo do século XX, em parte devido aos efeitos de duas guerras mundiais, os Estados Unidos se tornaram a potência econômica dominante.




Quando a estrutura econômica muda, o pensamento econômico também muda. Adam Smith escreveu sua obra nos primeiros anos da Revolução Industrial. Sua análise refletia a pequena escala da indústria, antes que a energia a vapor permitisse a criação de grandes fábricas. John Stuart Mill e Karl Marx foram ambos profundamente críticos em relação à forma como a Revolução Industrial do início do século XIX beneficiava em especial os donos de fábricas, em vez dos trabalhadores. Alfred Marshall continuou a tradição de defender que a economia deveria possibilitar uma melhoria nas condições da classe trabalhadora.




Encontrar uma saída da Grande Depressão dos anos 1930 foi um desafio imenso para o pensamento econômico. A economia dos Estados Unidos, que havia sido o motor do crescimento econômico para o mundo todo na década de 1920, chegou perto de um colapso total. Quase um quarto dos trabalhadores ficou desempregado entre 1930 e 1932. O economista inglês John Maynard Keynes discutiu que a única solução possível seria os governos gastarem mais dinheiro.




No centro do argumento complexo de Keynes estava uma visão brilhante, que rapidamente ganhou o apoio de economistas mais jovens. Muitos detalhes de seu pensamento eram obscuros, e por isso os economistas debateram por muitos anos sobre o quanto os argumentos de Keynes deveriam ser aceitos e com base em quê. Mas há poucos economistas que argumentariam contra a implicação principal de sua análise: de que o governo de um país pode desempenhar um papel importante na estabilização da economia.




Keynes foi muito mais do que um economista acadêmico. Politicamente ativo durante grande parte de sua vida, também foi um jornalista brilhante. Enquanto defendia que os gastos do governo poderiam ter muitos benefícios, Friedrich Hayek e Milton Friedman, que o sucederam como importantes intelectuais públicos, discordavam dele e influenciaram o pensamento de Margaret Thatcher e de Ronald Reagan, tentando limitar o tamanho e o poder do Estado. Tais diferenças políticas, porém, não impediram Keynes e Hayek de admirarem o trabalho um do outro como economistas.




Na economia moderna, a informação é talvez o recurso mais valioso que devemos gerenciar, e muitas das diferenças mais significativas entre os economistas se dão quanto a como fazer isso. Adam Smith presumia que teríamos conhecimento suficiente para que a economia se auto-organizasse e fosse estável. De certa forma, quando Maynard Keynes lembrou ao mundo que a estabilidade econômica depende de um senso generalizado de confiança, credibilidade e esperança no futuro, ele olhava para Smith e para a tradição filosófica sobre o que podemos saber a respeito da economia, mesmo enquanto desafiava a suposição de que a auto-organização seria sempre eficaz.




As diferenças entre economistas talvez tenham sido mais bem captadas por Herbert Simon, um dos maiores cientistas sociais do século XX. Ele argumentava que havia duas maneiras de pensar sobre a tomada de decisão econômica: tratando as pessoas como solucionadoras de problemas, que sempre escolhem as melhores ações possíveis, ou como seguidoras de regras, que se apoiam em procedimentos suficientemente bons.




Era natural que os economistas vissem as pessoas como solucionadoras de problemas, em especial quando as análises tomavam uma forma matemática. Economistas que continuam a tratar as pessoas como seguidoras de regras tendem a buscar insights na psicologia e em outras ciências sociais para desenvolverem suas ideias. Veremos a diferença no final do livro, ao compararmos o trabalho de Robert Lucas e George Akerlof. Lucas acreditava que era sempre melhor tratar as pessoas como solucionadoras de problemas. A abordagem de Akerlof, que via as pessoas como seguidoras de regras, indicava que as escolhas delas seriam apenas ligeiramente diferentes. E essas pequenas diferenças bastaram para que Lucas e Akerlof discordassem substancialmente sobre o funcionamento da economia.




Essa comparação também ajuda a explicar por que a teoria econômica geralmente progride de maneira gradual. Já que diferenças sutis no pensamento dos economistas podem ter efeitos gigantescos em suas previsões. Encontrar boas maneiras de adaptar as ideias econômicas é complicado e, muitas vezes, leva tempo. Além disso, o valor das ideias econômicas é amplamente determinado por sua capacidade de orientar políticas econômicas. Todos os economistas deste livro tentaram aplicar suas ideias a tais questões práticas.




Por exemplo, Thomas Schelling começou a carreira pensando na natureza do conflito entre os Estados Unidos e a União Soviética durante a Guerra Fria, contribuindo de maneira substancial para o desenvolvimento da doutrina da Destruição Mútua Assegurada (MAD, ou “louco”, da sigla em inglês para Mutually Assured Destruction). Isso foi importante para garantir os tratados de desarmamento nuclear na década de 1970. No final de sua carreira, no início do século XXI, ele voltou sua atenção para as mudanças climáticas, mais uma vez pensando no papel que os governos poderiam desempenhar na resolução desse desafio existencial.




Podemos ver uma abordagem muito diferente na aplicação da teoria econômica na obra de Esther Duflo, cujo trabalho é o tema do último capítulo do livro. Como economista desenvolvimentista, Duflo trabalhou com alguns dos povos mais pobres do mundo, tentando entender quais características do ambiente econômico estariam impedindo seu desenvolvimento e os mantendo na pobreza. De muitas maneiras, seu trabalho é um final adequado para uma discussão na qual A riqueza das nações de Adam Smith tem um papel central. Duflo argumenta que a pobreza não significa simplesmente falta de dinheiro, mas, sim, uma capacidade limitada de comandar recursos econômicos. Muitas configurações econômicas que consideramos óbvias em países mais ricos ainda não surgiram nos mais pobres. Mas o trabalho de Duflo é importante porque trabalha com as populações pobres para entender a natureza precisa das barreiras que enfrentam. Então, por meio de experimentos, ela recomenda pequenas mudanças que talvez tenham impactos substanciais no bem-estar. Essa é uma nova maneira de pensar como economista, que vem se mostrando muito útil.




E esta é, talvez, a parte mais importante de pensar como economista: olhar para o mundo de uma maneira particular, não apenas para compreendê-lo, mas para mudá-lo e torná-lo melhor.
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Aristóteles,
 o Filósofo




Abundância por meio da prática da virtude




Atenas: berço da civilização ocidental, onde os maiores filósofos gregos da antiguidade se encontravam e tentavam compreender o mundo, a sociedade e o que significava ser humano. O primeiro pensamento econômico surgiu há cerca de 2.500 anos, no longo e sangrento conflito da Guerra do Peloponeso, na qual Atenas e sua grande rival, Esparta, lutaram pelo domínio entre as cidades-estado gregas.




Apesar de ter vencido a guerra no final, Esparta deixou poucos registros escritos. Assim, a maior parte do que sabemos sobre o período vem do lado perdedor. No final do século V a.C., Atenas tinha instituições democráticas e se tornara um centro cultural. O debate público e a literatura se uniam em um novo movimento: philosophia, ou o “amor pela sabedoria”, que floresceu ao longo do século seguinte.




Esse movimento teve início com Sócrates, o “irritador profissional”, que incentivava os jovens a questionar o que achavam que sabiam. Seu sucesso em perturbar a paz levou os atenienses a julgarem-no por crimes capitais e condená-lo à morte por suicídio.




Discípulo de Sócrates, Platão era um idealista que sonhava com o governo de um rei filósofo. Acreditando na possibilidade de colocar seus planos em prática, viajou para Siracusa, na Sicília, onde acabou sendo preso e vendido como escravo. Amigos conseguiram libertá-lo.




Por fim, chegamos ao pupilo de Platão, Aristóteles, que queria catalogar toda a experiência humana. Na pintura de Rafael A escola de Atenas (feita no início do século XVI), Platão, o idealista racional, aponta para o céu, enquanto Aristóteles, o realista, aponta diretamente para o espectador. Aristóteles desenvolveu um método de argumentação: observar e, a partir daí, fazer generalizações. Isso fez com que seu pupilo mais famoso, Alexandre, o Grande, lhe enviasse espécimes de flora e fauna coletados durante suas campanhas militares. Com a morte de Alexandre e a turbulência política subsequente, Aristóteles achou prudente deixar Atenas. Ele faleceu no ano seguinte.




A esses três grandes filósofos, devemos somar Xenofonte, soldado mercenário ateniense, contemporâneo de Platão e admirador de Sócrates. No fim da vida, depois de ter sido banido de Atenas e se estabelecido em Esparta, escreveu sobre diversos temas, incluindo economia. Com a conquista de Esparta por Tebas, Xenofonte foi exilado novamente e terminou seus dias em Corinto. Era uma época em que pensar era perigoso.




A obra Econômico (Oikonomikos), de Xenofonte, trata das habilidades necessárias para administrar uma casa. Aristóteles escreveu um tratado com o mesmo título, mas apenas fragmentos sobreviveram. Às vezes, Platão é creditado como o autor de Eríxias, um diálogo sobre questões de moralidade econômica. Todos eles definiam oikonomia como a gestão prática do lar, mas também se interessavam pelo significado ético do manejo dos recursos. Refletiam sobre como controlar os próprios desejos para reservar recursos que poderiam ser usados em prol do bem público. Vivendo os primeiros experimentos com a democracia, buscavam explicar como administrar tanto os recursos coletivos quanto os pessoais.




Pelos padrões modernos, a Atenas clássica era bem pequena. Embora a população variasse de acordo com as fortunas da cidade, podemos estimá-la em cerca de 150 mil habitantes, sendo mais da metade escravizados. Tais escravizados eram frequentemente cidadãos de outras cidades, capturados durante a guerra. Além deles, nem mulheres nem crianças tinham direitos políticos, restando possivelmente 30 mil cidadãos, todos homens adultos, que compunham a audiência principal para os debates dos filósofos. No total, talvez houvesse apenas 10 mil casas, ou oikoi. De certa maneira, funcionavam como empresas familiares, grandes o suficiente para serem autossuficientes, com escravizados que pertenciam à casa e produziam alimentos e roupas. Os cidadãos, especialmente os chefes titulares das casas, desdenhavam da administração doméstica, e o pensamento dos filósofos a respeito da economia aceitava isso. Enquanto a literatura anterior sugeria que a gestão do lar deveria ser responsabilidade das esposas, é possível que, no século IV a.C., as mulheres de famílias mais ricas também tenham delegado a gestão prática da casa aos escravizados. Foi nessa época que Aristóteles atuou, discutindo as funções manuais e de gestão assumidas pelos escravizados.




De muitas maneiras, Sócrates definiu o que era ser um filósofo. Como todos os seus argumentos eram desenvolvidos durante seus encontros pessoais, ele não deixou registros escritos. O que sabemos dele vem principalmente da reconstrução de diálogos por seu aluno Platão, mas também pelas histórias um tanto fofoqueiras de Xenofonte, nas quais, talvez, vejamos mais o homem por trás do filósofo. Nas discussões, Sócrates tinha o costume de começar afirmando não entender algo que parecia bastante comum. Isso atraía outras pessoas para a conversa, que então eram obrigadas a suportar questionamentos persistentes até que, sem terem mais o que dizer, tinham que ouvir a opinião de Sócrates sobre o assunto.




Sócrates não discutia economia diretamente, mas, para Xenofonte, sua vida estava repleta de virtude econômica. Para Xenofonte, as casas poderiam ser autossuficientes, pelo menos enquanto a população em geral praticasse o autocontrole. Em sua admiração pela austeridade da vida espartana, que levou ao seu exílio de Atenas, Xenofonte concordava com Sócrates. Ele argumentava que, na prática de autocontrole de Sócrates, o cidadão se libertava para ser alguém ativo dentro da cidade e perseguir objetivos mais elevados do que o cotidiano de administrar uma casa. Segundo o Sócrates de Xenofonte, a melhor vida possível para um cidadão envolvia a devoção ao conhecimento, especificamente capacitando outros a adquiri-lo. A outra possibilidade que Xenofonte considerava honrosa era tornar-se um benfeitor da cidade por meio da atividade política.




Após a derrota de Atenas para Esparta, alguns seguidores de Sócrates desempenharam um papel importante no curto reinado dos Trinta Tiranos, que buscaram uma limpeza moral purificadora para Atenas. No entanto, os atenienses se revoltaram e rapidamente restauraram o governo democrático. No rescaldo dessas revoltas, Sócrates foi acusado de corromper a juventude da cidade e, como agravante, de impiedade. Considerado culpado em seu julgamento, foi condenado à morte por ingestão de cicuta e faleceu em 399 a.C.




Ao contrário de Sócrates, que intrigou e enfureceu a população de Atenas, Platão e Aristóteles tiveram longas carreiras, o que lhes proporcionou oportunidades substanciais para colocar sua filosofia política em prática. Platão tinha cerca de trinta anos quando Sócrates morreu, e viveu por mais cinquenta. Durante suas viagens pelo mundo grego após a morte de Sócrates, conheceu Dion, tio de Dionísio I, rei de Siracusa, na Sicília, que o convidou para formar o soberano em filosofia. Para Platão, essa era uma chance de estabelecer seu ideal de governo por um rei filósofo. No entanto, nem Dionísio I nem seu filho, Dionísio II, demonstraram interesse na filosofia. Foi assim que Platão acabou sendo vendido como escravo.




Aristóteles, nascido na cidade de Estagira, no norte da Grécia, em 384 a.C., mudou-se para Atenas quando jovem e estudou na Academia de Platão a partir de 367 a.C., aproximadamente. Mais tarde, fundou sua própria escola, o Liceu, por volta de 350 a.C. O pai de Aristóteles havia sido médico na corte do reino da Macedônia, que se expandia rapidamente. É provável que essa conexão familiar tenha levado Filipe II a convidar Aristóteles para participar da formação de seu filho, Alexandre. Em 337 a.C., Filipe já havia unificado os estados gregos sob sua liderança, mas foi assassinado no ano seguinte. A curta e brilhante carreira militar de Alexandre terminou com sua morte em 323 a.C. Na época, seus exércitos já haviam subjugado o Império Persa e penetrado na Ásia Central, antes de se dirigirem ao sul, para o Vale do Indo. O vasto império entrou em colapso quase imediatamente após sua morte.




Se Sócrates debatia e se Platão era um idealista racional cujo argumento era de que o mundo observável derivava imperfeitamente de um mundo ideal de “formas” abstratas, Aristóteles defendia que o conhecimento vinha de aplicar a razão das causas de mudança àquilo que podíamos observar. Isso o levou a tentar uma explicação detalhada de todos os fenômenos observáveis. O estudo sistemático de disciplinas como física, biologia, estética, retórica, política e, para os nossos fins, administração doméstica, remonta a Aristóteles. Como perdemos sua obra Econômico, precisamos nos basear em passagens do Livro II de Política e do Livro V de Ética a Nicômaco para entender sua visão das relações econômicas.




Aristóteles tentou classificar cada objeto dentro de uma tipologia complexa, na qual definir a natureza de um objeto permitiria entender suas características e seu comportamento. Ele acreditava que tudo existia para cumprir algum propósito, e compreender tais propósitos era essencial para compreender fenômenos físicos e sociais.




Para sua análise econômica, era importante que Aristóteles tratasse o homem como um animal social, sendo a linguagem necessária para a manutenção e o desenvolvimento das relações sociais. Ao também defini-lo como um animal moral, que alcançaria a felicidade através do exercício da virtude, ele estava efetivamente definindo o que significava ser um cidadão ateniense, capaz de exercer a atividade política como parte do exercício da virtude. Dentro dessa definição, havia a implicação de que o Estado deveria garantir que todos tivessem acesso aos recursos necessários para o pleno florescimento humano. Juntas, a comunidade política e a atividade econômica dentro da cidade deveriam garantir o bem-estar da população.




É difícil conciliar a ideia de cidadãos autossuficientes com o hábito das cidades gregas de formar alianças complexas e travar frequentes e brutais guerras para ampliar a área sob seu controle. Mesmo aceitando que o comércio fosse geralmente conduzido por autoridades públicas, a suposta autossuficiência das casas parecia pressupor a capacidade da cidade de garantir recursos para elas, incluindo um suprimento contínuo de escravizados. O que era bom para os atenienses quase sempre era ruim para seus vizinhos.




Não é de surpreender que, em uma sociedade tão violenta, na qual o prestígio dependia de um relacionamento próximo com a família governante, a análise econômica de Aristóteles enfatizasse a gestão do comportamento por meio do autocontrole. Em sua ética, ele definiu a virtude como tendências que governam o comportamento e que se fortalecem com a prática. A posse de virtude por um homem podia, portanto, ser vista em seu comportamento habitual. Em sua teoria política, havia quatro “virtudes cívicas”: sabedoria prática, ou prudência; adiamento da gratificação, por meio da temperança; coragem, importante já que os cidadãos eram soldados; e justiça, que envolvia igualdade e imparcialidade.




Para Aristóteles, a prática da oikonomia dependia sobretudo da prudência, que poderia identificar o meio-termo entre a avareza e a extravagância, assim como da temperança, que para ele era o meio-termo entre a abnegação e a autoindulgência. (Ele lutava para imaginar condições sob as quais a abnegação seria problemática — talvez vejamos isso hoje em transtornos alimentares.)




Aristóteles separou a oikonomia virtuosa da chrématistiké, a arte de adquirir dinheiro. Junto ao argumento de que as casas poderiam ser autossuficientes, sua distinção enfatiza o quanto a economia de hoje se afastou das origens na antiguidade clássica. Mas, para Aristóteles, as oportunidades de ganhar dinheiro, por assim dizer, tendiam a vir da aquisição de contratos públicos, por exemplo, para o fornecimento de grãos das colônias. Economistas modernos reconheceriam que, em tais situações, há pelo menos o risco de as pessoas enriquecerem ao controlar o suprimento de um bem escasso. Podemos ver nisso uma elaboração da preocupação de Aristóteles, de que não haveria limite para a capacidade de ganhar dinheiro, o que confirmava sua crença de que quem buscasse esse recurso nunca poderia estar no caminho da virtude. Então descartou o ganho financeiro como sendo adequado para pessoas que tinham o que ele chamava de “disposição servil”.




Embora a natureza moral do pensamento econômico de Aristóteles seja mais evidente em suas preocupações com a aquisição de riquezas, seu legado prático e duradouro veio por meio dos argumentos que apresentou contra a cobrança de juros sobre empréstimos. Precisamos colocar isso em um contexto mais amplo: os gregos não eram os únicos interessados em indagações filosóficas na antiguidade; os pensamentos judaico e persa também eram muito ricos; e a teologia cristã primitiva tinha raízes judaicas e gregas. No século VII d.C., o islã emergiu da península Arábica, e os estudiosos islâmicos debatiam ativamente com estudiosos cristãos e persas quando os encontravam, desenvolvendo um rico corpo de pensamento. Talvez por o profeta Maomé ter sido um comerciante, o islã nunca compartilhou da antipatia de Aristóteles pelo comércio. Mas, mesmo no Alcorão, havia argumentos contra a cobrança de juros sobre empréstimos, cuja forma refletia a análise de Aristóteles.




Os economistas sempre tiveram muito a dizer a respeito do dinheiro. Valorizamos bens e serviços em termos de dinheiro, e com ele os compramos. Quando guardamos dinheiro, ele se torna parte da nossa riqueza. Mas essa é uma compreensão relativamente moderna de sua função. O idealismo de Platão o permitiu enxergar esses argumentos, reconhecendo que uma moeda não era apenas um pedaço de metal, mas um símbolo cujo valor era determinado por um acordo entre seus usuários. Ele apontou para o fato de que o dinheiro que circulava em uma cidade seria inútil em outras, assim como seria muito difícil usar notas do rublo russo em uma loja dos Estados Unidos hoje.




Aristóteles também tinha certa compreensão dessas ideias e enfatizava o valor de um sistema monetário se comparado ao escambo. Ele tratava o dinheiro simplesmente como moeda cunhada, com uma estampa para confirmar seu peso. Portanto, definia o dinheiro como uma mercadoria artificial, estéril e incapaz de aumento natural. Embora compreendesse que o dinheiro guardava valor, em parte devido à natureza da sociedade grega e seu limitado desenvolvimento social, o filósofo não compreendia totalmente os processos econômicos associados ao comércio. Nunca lhe ocorreu que as pessoas pudessem pedir dinheiro emprestado para comprar bens, a partir dos quais fariam novos bens e os venderiam com lucro para que pudessem pagar o empréstimo, os juros sendo apenas parte do custo do negócio.




Em outras palavras, embora Aristóteles entendesse que o dinheiro era uma forma de manter riqueza, não percebeu que era possível transformá-lo em capital produtivo e gerador de riqueza. Por essas razões, concluiu que pedir mais do que o valor principal do empréstimo como pagamento nunca poderia ser justificado. Em vez disso, ele acreditava que qualquer cobrança de juros envolveria um aumento anormal de uma mercadoria artificial, o dinheiro, tornando-se outra forma da busca desenfreada por ganho.




Esses argumentos eram consistentes com as doutrinas de todas as religiões abraâmicas, que os absorveram prontamente. Enquanto os estudiosos cristãos gradualmente encontraram maneiras de tolerar a cobrança de juros, isso não aconteceu no pensamento islâmico. Desde meados do século XX, alguns estudiosos muçulmanos defendem o retorno a uma prática bancária que seja consistente com os princípios da Sharia, ou lei islâmica. Como parte de suas propostas, revivem os argumentos aristotélicos contra a cobrança de juros. Os fundos islâmicos representam uma pequena proporção de todos os investimentos financeiros globais, mas crescem rapidamente. Há muito debate sobre quão plenamente a indústria aceitou as restrições da Sharia, mas isso demonstra que as ideias aristotélicas ainda estão sendo colocadas em prática.




Escrevendo para uma elite em uma sociedade em estágio inicial de desenvolvimento econômico, com famílias, em grande parte autossuficientes e oportunidades limitadas de troca, a oikonomia de Aristóteles só se tornou influente devido à amplitude de seus interesses e à contínua importância de sua escola, o Liceu, ao longo da antiguidade clássica. Para muitos estudiosos clássicos, a evidência limitada de atividade baseada no mercado na época em que ele escrevia basta para classificar o pensamento de Aristóteles sobre a administração do lar — e também a administração do Estado — puramente como parte de sua filosofia política.




Talvez, sem surpresa, os economistas modernos tendam a discordar. Embora ninguém chame Aristóteles de economista, entender o que ele tinha a dizer é um bom ponto de partida para pensar como um economista. Na década de 1930, Lionel Robbins definiu a ciência econômica como “a ciência que estuda o comportamento humano como uma relação entre fins e recursos escassos que têm usos alternativos”. Ainda amplamente utilizada, a definição de Robbins enfatiza a amplitude da economia como disciplina. Para os economistas, assim que os filósofos políticos da antiguidade reconheceram a necessidade de gerenciar recursos, tiveram que pensar como economistas. Tendiam a tratar a economia como um ramo da ética, porque era assim que pensavam sobre as pessoas e a sociedade. Podemos achar seus argumentos estranhos e incompletos, e discordar de muitas de suas conclusões. O que significa “pensar como um economista” mudou ao longo do tempo.




Em cada capítulo, exploraremos como grandes pensadores propuseram novas maneiras de pensar sobre a economia ao perceberem que não apenas as relações econômicas, mas toda a estrutura da sociedade, estava mudando. Como ciência social, a economia não afirma conter verdades absolutas. Suas teorias refletem, em vez disso, as sociedades a partir das quais se desenvolveram. Os gregos tendiam a acreditar que poderiam suprir suas necessidades materiais levando uma vida austera e chamando isso de busca pela virtude. Para os cidadãos atenienses, era perfeitamente natural gastar a renda que poderiam ter economizado, ou dedicado a uma vida de luxo, em investigações filosóficas e no envolvimento com o governo de sua cidade. Também era perfeitamente natural adquirir os recursos de uma cidade vizinha derrotando-a na guerra. Nesse contexto social, Aristóteles não precisava se preocupar muito em entender o que hoje consideramos as atividades econômicas centrais, como compra e venda, ou o comércio.




O modo de Aristóteles pensar sobre investigações científicas e éticas permaneceu influente por séculos, e por quase mil anos sua filosofia foi considerada a fonte original por estudiosos muçulmanos e cristãos, que apenas modificaram os argumentos de Aristóteles gradualmente. Isso significa que suas declarações sobre economia foram muitas vezes tratadas como absolutas. Partindo da gestão prática de recursos, sua análise econômica refletia sua ética da virtude, e por acreditar ser impossível perseguir riqueza e virtude simultaneamente, concentrou-se em como as pessoas poderiam usar a riqueza para promover o bem comum. Ao fazer isso, estabeleceu uma abordagem da economia que pode ser valiosa à medida que lidamos com os desafios de controlar as mudanças climáticas, questão em que a busca pela virtude pública parece inevitável.
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Tomás de Aquino,
 o Doutor Angélico




Como um mercador pode entrar no reino dos céus?




Na segunda metade do século XIII, Tomás de Aquino, o “Boi Mudo”, foi meticuloso ao unir a ética da virtude de Aristóteles, a doutrina cristã primitiva e o direito comercial romano em uma declaração autoritária de teologia econômica.




A resposta dele para a pergunta acima: não explore as necessidades dos outros, mas não sacrifique suas próprias necessidades.




Após a morte de Aristóteles, sua escola, o Liceu, continuou funcionando por quase oitocentos anos, até que as autoridades cristãs, certas de que a filosofia pagã ia contra a vontade de Deus para o mundo, fecharam-na. Pelos mil anos seguintes, filosofia e economia ficaram dentro do pensamento religioso.




Após a queda de Roma, a cidade de Constantinopla, de língua grega, se tornou a capital de um novo império, que controlava o Mediterrâneo Oriental e tinha como religião oficial o cristianismo. Um século após as revelações do profeta Maomé, os exércitos muçulmanos estabeleceram o Califado, que se estendeu pela Arábia e seguiu ao norte até Bagdá, depois para o oeste, através do norte da África, e, finalmente, para a Espanha, onde Córdoba se tornou uma cidade importante no Emirado de Andaluzia. À medida que emergia da Idade das Trevas, a Europa Ocidental começou a reconstruir suas relações econômicas e sociais com o Império Romano do Oriente e o Califado.




Isso levou a muitas guerras, como as Cruzadas, mas também ao comércio de bens e ideias. No início do século XIII, seiscentos anos após a primeira onda de expansão muçulmana, Jerusalém estava sob firme controle turco. Constantinopla, saqueada em 1204 por exércitos venezianos durante a Quarta Cruzada, havia perdido a maior parte de seu poder. O cristianismo se dividia entre as tradições ortodoxa e católica, e, na extremidade ocidental do Mediterrâneo, príncipes espanhóis expandiam gradualmente seus territórios, enquanto reis normandos tomavam o controle da Sicília.




À medida que se espalhavam, os primeiros professores cristãos e muçulmanos encontraram os sofisticados pensamentos grego e persa. Acreditando ter recebido a revelação de Deus, os professores religiosos debateram com estudiosos de tradições mais antigas, absorvendo muitas de suas ideias. Estamos interessados nos debates entre estudiosos muçulmanos e cristãos gregos, que já haviam adotado muitas das ideias de Aristóteles, incluindo sua crença de que o principal problema econômico era administrar os desejos individuais para garantir que todos tivessem o suficiente. Riqueza e virtude cristã não combinavam muito.




O islã era diferente. O comércio ocupava um lugar importante na cultura árabe. Para os estudiosos islâmicos, o desafio era definir condições sob as quais o comércio pudesse promover a virtude. Se Aristóteles enfatizava a importância da prudência e da temperança, para entender a troca de bens e serviços, os estudiosos muçulmanos acrescentavam a justiça às virtudes necessárias ao comércio.




Na segunda metade do século XII, Córdoba, famosa pela tolerância religiosa e onde muçulmanos, judeus e cristãos viviam juntos, era um centro efervescente para esses debates filosóficos. Maimônides, um escritor judeu, produziu o Guia dos perplexos, que visava reconciliar o pensamento aristotélico com o judaísmo. O estudioso muçulmano Ibn Rushd também produziu um guia detalhado do pensamento de Aristóteles. Rushd ficou como Averróis quando sua obra foi traduzida para o latim, a língua da igreja em toda a Europa Ocidental. Seus comentários deram aos pensadores cristãos da Europa Ocidental sua primeira exposição detalhada da filosofia aristotélica. Isso levou à tradução de sua obra para o latim pela primeira vez. Mais de 1.500 anos após a morte de Aristóteles, esses estudiosos abordaram o trabalho  dele com novos olhos, trazendo uma nova interpretação para o que já eram textos antigos.




No início do século XIII, em resposta à forma como a sociedade na Europa Ocidental mudava por meio da urbanização, do crescimento populacional e do comércio, São Domingos de Gusmão e São Francisco fundaram ordens religiosas com a intenção de pregar o Evangelho nos centros urbanos, dependendo de seus ouvintes (e adeptos) para apoio material. Isso marcou uma mudança em relação à prática das ordens contemplativas, que operavam em comunidades monásticas no campo.




O contínuo desenvolvimento econômico e social levou à demanda por uma nova teologia econômica. Conforme enfatizado pela citação no início do capítulo, os leigos queriam orientação de como administrar recursos sem cair no pecado da avareza. Os dominicanos e franciscanos responderam ao desafio adaptando os argumentos dos estudiosos muçulmanos.




Além de enfrentar o islã, o cristianismo ocidental também conviveu com novos movimentos religiosos no século XIII. Em parte devido ao enorme sucesso do livro de Dan Brown, O código Da Vinci, os cátaros se tornaram os mais conhecidos. Liderados por pessoas sem formação religiosa, esses novos grupos ofereciam entrada para o céu de uma forma muito mais simples do que a Igreja Católica. Exércitos papais esmagaram o que a Igreja julgava ser heresia — graças a isso, pouco sabemos sobre os cátaros além do que pode ser obtido a partir dos registros de seus julgamentos por tal heresia.




Nesse período de incerteza quanto a qual seria a doutrina cristã legítima, a Ordem Franciscana foi atacada. São Francisco insistia na renúncia completa de seus seguidores à propriedade, partindo do princípio de que Cristo havia ordenado a todos os seus sacerdotes que fossem materialmente pobres. Em 1279, para garantir o cumprimento desse comando evangélico, a Ordem Franciscana renunciou a todos os direitos de propriedade sobre as terras e construções que utilizava, colocando-as sob a tutela do Papa, o representante de Cristo na Terra. Em 1318, a hierarquia da Igreja decidiu que o ensinamento franciscano sobre a pobreza era herético, encerrando os arranjos para a administração de bens e executando os franciscanos mais radicais. A ortodoxia religiosa se estendeu aos arranjos econômicos.




Ao contrário da Atenas clássica, a teologia econômica medieval era voltada à elite social. Os padres que desenvolveram esses argumentos eram, em geral, acadêmicos nas universidades que começavam a surgir naquela época, mas alguns deles também eram confessores, fornecendo orientação religiosa à indivíduos ricos. Para falar efetivamente sobre as mudanças na sociedade, a Igreja precisou desenvolver sua própria teologia econômica. Incorporar novas ideias de justiça econômica e estabelecer novos limites para o que era aceitável levou tempo.




Nascido em uma família nobre no sul da Itália por volta de 1225, Tomás de Aquino ingressou na Ordem Dominicana, provavelmente contra a vontade de sua família, estudou em Colônia e em Paris e, então, durante os vinte anos anteriores à sua morte em 1274, produziu uma série de comentários e materiais didáticos que culminaram na massiva Suma teológica, a qual deixou inacabada por sua morte. Assim como Aristóteles, Aquino ocupou um lugar dominante na história intelectual, em parte devido ao volume e à amplitude de sua obra. Ele iniciou a Suma teológica perguntando o que poderíamos saber sobre Deus e toda a sua criação, mas, na Segunda Parte da Suma, discute a motivação do comportamento, a importância do livre-arbítrio e das emoções, a natureza das virtudes (e, portanto, do pecado), a lei divina, as virtudes cristãs da fé, a esperança e o amor e todas as quatro virtudes cívicas de Aristóteles (prudência, temperança, coragem e justiça).




A última seção da Segunda Parte, frequentemente chamada de “Tratado sobre a lei e a justiça”, é um resumo claro do que se entendia serem as relações econômicas depois de o cristianismo ter absorvido as ideias de Aristóteles. Aplicando argumentos sobre justiça ao comércio e à troca de bens, explicava como os cristãos poderiam administrar sua riqueza material para que compradores e vendedores ficassem satisfeitos com o resultado das transações. Ao explicar a troca de recursos dentro de uma estrutura de ética da virtude, o texto introduzia elementos de uma análise econômica reconhecível.




O professor de Aquino, Alberto Magno, já havia escrito em detalhes sobre como encontrar um preço justo ao comprar e vender. Ele argumentava que havia duas possibilidades. Na primeira, haveria muitas transações semelhantes, e o preço justo seria o mais recorrente dos preços acordados nessas transações. Tal raciocínio antecipa a lei do preço único na economia moderna — desde que haja informação perfeita no mercado e muitos compradores e vendedores, todas as transações devem ocorrer a um preço único. Qualquer vendedor que queira mais do que esse preço não conseguirá encontrar compradores. Qualquer comprador que se recuse a pagar não poderá comprar nada.




Se a transação for incomum, Alberto Magno propôs que o comprador e o vendedor precisariam concordar a respeito de um preço. Propunha que, em caso de desacordo, as partes deveriam consultar um especialista em avaliação, possivelmente um padre, que fixaria o preço. Podemos relacionar isso com a prática atual de incluir uma cláusula no contrato de venda futura de um ativo que estipule o seguinte: quando as partes discordarem, elas permitirão que um órgão externo resolva a questão por arbitragem vinculativa.




A isso, Aquino acrescentou o princípio da troca voluntária. Seja por um preço de mercado para a transação, ou por negociação quanto ao preço, ambas as partes devem concordar voluntariamente com a realização da transação. Então, a disciplina da competição se aplicará quando os bens trocados forem padronizados e houver muitas transações semelhantes, fornecendo uma referência sólida. A avaliação especializada será útil quando os bens forem únicos.




No início do século XIV, John Duns Scotus, um dos pensadores mais eloquentes e perspicazes do período, foi além, pois percebeu que trocávamos bens devido às diferenças no valor que atribuíamos a eles. Ele não usava a terminologia moderna, mas teria entendido a ideia de que a livre troca de recursos cria valor econômico ao garantir que cheguem às mãos das pessoas que mais os valorizam. Ele argumentou efetivamente que, quando comprador e vendedor negociavam, agiam com justiça ao compartilhar o valor criado na troca. Também propôs que, em geral, os vendedores não insistiam no preço mais alto que os compradores estavam dispostos a pagar. Isso era importante porque, para Aquino e seus contemporâneos, casos difíceis em que o vendedor parecia ter poder econômico e, portanto, podia escolher o preço a cobrar, eram essenciais para entender a natureza da justiça.




Em um exemplo interessante, Aquino considerou o desafio ético de saber se seria justificável um comerciante chegar a uma cidade sitiada, que ele sabia estar prestes a ser liberta, e cobrar um preço mais alto por suas mercadorias, mesmo estando confiante de que haveria suprimentos abundantes no dia seguinte.




Aquino concluiu que o comerciante tinha várias justificativas para cobrar o preço mais alto. Primeiro, chegar a uma cidade sitiada provavelmente envolveria riscos. A jornada poderia ter sido cara ou exigente do ponto de vista do esforço físico. Encontrar uma rota segura poderia ter exigido habilidade excepcional. Aquino conclui, então, que essas são razões válidas para cobrar um preço mais alto. Em segundo lugar, era importante que o comerciante soubesse que o preço alto duraria apenas um curto período. Somente ao definir o preço alto hoje, o comerciante pode obter o lucro decorrente de ser o único fornecedor. Recusar-se a aceitar o preço mais alto seria agir contra seus próprios interesses.




Para Aquino, alcançar a justiça na troca era uma questão de autocontrole em situações nas quais um comerciante poderia explorar os compradores. Além da necessidade, observou que a ignorância ou a credulidade das pessoas poderia levá-las a aceitar um preço apenas por não estarem totalmente informadas. Argumentou, ainda, que vendedores só agem com justiça quando divulgam todas as informações relevantes. Este continua sendo um princípio importante no direito comercial. Um contrato pode ser anulado se houver falha na divulgação de informações relevantes.




Mas a justiça funciona nos dois sentidos, e isso explica a conclusão de que o comerciante não deve sacrificar seus próprios interesses econômicos para beneficiar os compradores, pois isso transformaria a troca em um ato de caridade. Essa importante distinção está por trás da ideia mais moderna de que os mercados funcionam bem porque todos estão cuidando de seus próprios interesses. Aquino e outros estudiosos dos séculos XIII e XIV não foram tão longe, mas reconheciam a importância da justiça no comércio, mesmo quando queriam promover outros tipos de atividade social, como dar esmola aos pobres, nas quais outras virtudes, como o amor, orientariam nossas ações.




Ao discutir a justiça na troca, Aquino enfatizou a justiça comutativa, que envolvia a atribuição de valores iguais. Também defendeu que havia um papel importante para a justiça distributiva. A teoria tinha raízes na ideia de que haveria uma distribuição natural do valor das pessoas dentro de uma economia, que Aquino tendia a associar com os papéis sociais nos quais as pessoas nasciam ou para os quais eram designadas. Por exemplo, ele acreditava que os reis deveriam ser capazes de demonstrar magnificência e magnanimidade. Aplicou os mesmos argumentos aos bispos, governantes nomeados da igreja. Magnificência e magnanimidade eram virtudes clássicas, sendo a generosidade de espírito essencial para tais papéis sociais. Associou-as à caridade e à partilha voluntária de recursos, de forma que as regras que governassem essas atividades fossem diferentes das regras de troca.




Tais argumentos não fazem muito sentido hoje, uma vez que esperamos que a situação econômica dependa unicamente da nossa capacidade de criar recursos que outras pessoas valorizem. As pessoas recebem salários que refletem o valor da função que desempenham para seus empregadores, e não sua idade, gênero ou mesmo estado civil. A justiça distributiva de Aquino parece problemática, pois envolvia a aceitação de grandes desigualdades sociais, que geralmente surgiam da capacidade de usar a ameaça de violência para garantir o poder econômico.




Franciscanos e dominicanos discordavam com frequência quanto a questões econômicas, o que não é surpreendente, dada a prática franciscana de não poderem ter (apenas usar) bens materiais. Podemos ver no entendimento de Aquino acerca da propriedade muito do que temperou seus argumentos sobre justiça distributiva. Como vivemos na criação de Deus, não há direitos absolutos de propriedade. Em vez disso, esses direitos estão condicionados ao uso racional, de modo que, em princípio, a comunidade poderia assumir a propriedade de bens não utilizados.




Para fins econômicos e para a prática da justiça como virtude, os direitos de propriedade impediam a expropriação pela força. Mas, com os direitos de propriedade condicionados ao uso, os estudiosos debatiam a aplicabilidade da tradicional “lei da necessidade”. Ampliando a afirmação de que nunca devemos agir contra nossos próprios interesses, defenderam que não deveríamos nos permitir o sofrimento por inação. Seguiu-se, portanto, que um pobre, incapaz de comprar pão, agiria com justiça ao roubar o pão de que precisava para sobreviver. A necessidade seria resultado da avareza de seus vizinhos mais ricos, que não haviam sido movidos por impulsos caritativos para atender àquela necessidade.




Esse é o princípio fundamental da Doutrina Social da Igreja, iniciada com a bula papal Rerum Novarum em 1891. Nos negócios corriqueiros da vida, envolvendo a produção e troca de recursos, podemos agir como se fôssemos proprietários absolutos, mas, quando se trata do consumo de recursos, devemos estar atentos para que a distribuição garanta que estejam sendo bem utilizados. Não há virtude na pobreza — e não deveria haver pobreza em uma sociedade virtuosa.




Embora aceitassem que o comércio beneficiava a sociedade, que não se limitava a enriquecer a classe mercantil e que não era motivado por um desejo insaciável de ganhar dinheiro, os teólogos do século XIII relutavam muito em deixar de lado o ensinamento tradicional que impedia a aplicação de juros sobre os empréstimos. Eles começaram a mudança ao adaptarem argumentos que estudiosos muçulmanos haviam desenvolvido e que permitiam a participação nos lucros de sociedades.




Para os argumentos sobre a legitimidade do financiamento comercial, Aquino se baseou na lei romana que falava das sociedades, e não nos princípios islâmicos. Parece ter se familiarizado com os tipos de sociedade em geral utilizados para o financiamento do comércio marítimo, no qual a participação de alguns sócios era inteiramente financeira, e propôs que os sócios financeiros que compartilhassem os riscos associados ao transporte marítimo deveriam ter direito a compartilhar os lucros (e as perdas) da sociedade.




Dando continuidade a essa análise dos elementos práticos do comércio, Aquino demonstrou que dinheiro e capital eram conceitos distintos. Assim como Aristóteles, ele tratava a moeda apenas como cunhagem e, portanto, como reserva de riqueza, meio de troca e meio de pagamento. Mas, ao contrário de Aristóteles, ele argumentava que, dentro dos empreendimentos comerciais, o dinheiro financiava a compra de bens, que podiam, então, ser transformados, mesmo que apenas pelo transporte para um país diferente, para que os produtos finais pudessem ser vendidos com lucro.




A distinção é importante. Aquino reconhecia que, sem a disponibilidade de dinheiro como capital para financiar o comércio, este não prosseguiria. Ao insistir na partilha de riscos como pré-requisito para o retorno do investimento, ele tratava esse tipo de financiamento como uma forma do que hoje chamamos de financiamento por capital próprio, e não por dívida. Ao compartilharem os lucros, os parceiros financeiros eram investidores diretos de expedições comerciais, e estavam expostos a riscos.




Isso facilitava seu argumento contra a cobrança de juros, porque a análise não previa um papel para os bancos. Voltemos ao argumento do preço justo: podemos aceitar o preço de mercado como justo quando há muitas transações. Esse não era realmente o caso dos acordos financeiros no século XIII. Exceto pelo financiamento comercial, havia poucas oportunidades. O empréstimo tendia a refletir necessidade — e, por isso, talvez fosse mais bem atendido pela caridade. Um credor com poder econômico considerável poderia facilmente explorar as necessidades dos tomadores de empréstimo. Abrir mão dos juros seria, então, justo.




Depois de Aquino, o próximo grande avanço no pensamento sobre finanças e economia foi aceitar que juros fixos sobre empréstimos poderiam ser legítimos. Levou mais de três séculos para que os teólogos concordassem que havia argumentos éticos para a cobrança de juros. O suíço João Calvino, líder da Reforma Protestante, em seus escritos de meados do século XVI, foi um dos primeiros a fazer isso, e mesmo ele lamentou sua acomodação ao que se tornava uma prática cada vez mais comum.




Ainda mais do que a de Aristóteles, a economia de Aquino abordava questões morais, com seus argumentos voltados para os membros mais ricos da sociedade. Enquanto Aristóteles defendia que a virtude vinha da administração dos apetites e do engajamento na vida intelectual e da cidade, Aquino colocava o comércio no centro de sua análise econômica, estabelecendo como poderíamos, agindo com justiça, cuidar dos interesses de outras pessoas sem abrir mão dos nossos.
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